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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5052793­42.2011.4.04.7000/PR
RELATORA : Juíza Federal CARLA EVELISE JUSTINO HENDGES
REL.
ACÓRDÃO : Des. Federal OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA

APELANTE :
ADVOGADO : Sacha Calmon Navarro Coelho

: DANIEL LANNES POUBEL
APELANTE : UNIÃO ­ FAZENDA NACIONAL
APELADO : OS MESMOS

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  SOCIETÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  PESSOA  FÍSICA.
SUBSTITUIÇÃO  DE  AÇÕES  NA  CONVERSÃO  EM  SUBSIDIÁRIA  INTEGRAL.
GANHO DE CAPITAL. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.  INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE  RECEBIMENTO  DE  VALORES.  HIPÓTESE  DE  NÃO­INCIDÊNCIA.
IRRELEVÂNCIA  DE  SE  CONSIDERAR  A  HIPÓTESE  COMO  ALIENAÇÃO.
DIVERGÊNCIA DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCAL. DECISÃO POR MAIORIA.

1.  Há  uma  diferença  de  natureza  entre  a  incorporação  de  sociedades  e  a
incorporação de ações. No caso da primeira, há uma transferência integral do patrimônio da
empresa incorporada, inclusive de seus direitos e obrigações, que deixa de existir. No caso da
incorporação de ações, a empresa  incorporada não deixa de existir, havendo a  transferência
apenas  das  ações  para  a  incorporadora.  No  caso  da  conversão  da  empresa  em  subsidiária
integral, a incorporadora passa a ser sua única sócia.

2.  No  caso  dos  autos,  a  parte  autora  detinha  92%  das  ações  da  empresa
incorporada,  transferidas à  incorporadora, que, em contrapartida, entregou aos acionistas da
incorporada a mesma proporção de ações que estes detinham antes. Na prática, as ações da
parte autora subrogaram­se nas novas ações, tendo sido matido, na sua declaração de bens, o
valor de custo das ações e não o valor da avaliação mercadológica, esta imposta pela Lei das
Sociedades Anônimas. (Lei . 6.404/76)

3. Hipótese  em  que  a mais  valia  decorrente  da  avaliação  das  ações  dadas  em
substituição, determinada pelo art. 252 e §§ da Lei das Sociedades Anônimas, não está sujeita
à incidência do Imposto de Renda da Pessoa Física, mormente se a pessoa física manteve em
sua declaração de bens o valor de custo das ações.

4. No caso, da análise da situação fática, da doutrina e da parca jurisprudência
administrativa e judicial a respeito, pode­se chegar as seguintes conclusões:

(a) a conversão em subsidiária integral foi tida pelo Fisco como legítima, não se
caracterizando como abuso de direito ou ato fraudulento, embora não se possa ser ingênuo, do
ponto  de  vista  tributário,  e  desconsiderar  que  se  tratou  de  uma  ação  de  planejamento
fiscal;  porém,  legítima,  tanto que não aplicada  a multa de 150%, prevista para  as  situações
fraudulentas; considerou­se, em relação à pessoa física, ter ocorrido apenas omissão do ganho
de capital na declaração de ajuste;

(b)  a  avaliação  das  ações  da  empresa  para  a  obtenção  do  valor  de mercado  é
decorrência de uma imposição legal (art. 252, § 1º, da Lei 6.404/76);

(c) o contribuinte pessoa física autuado manteve em sua declaração de ajuste o
valor que dela já constava, não considerando a mais valia decorrente da avaliação que, frise­
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se, decorre de imposição legal;
(d) a  incorporação de ações, no caso, mesmo que se considere uma alienação,

não implicou em recebimento de valores em dinheiro, tendo ocorrido, segundo a doutrina que
aderiu  a maioria  do  colegiado, mera  substituição  de  ações,  sendo  o  aumento  de  capital  daí
decorrente apenas meio e não fim;

(e) a  substituição de ações, portanto, não gera ganho de capital  tributável pelo
IRPF, por se constituir em mera  troca de ações. Não se aplica, por conseguinte, na espécie,
a regra constante no artigo 3º, § 3º, da Lei n. 7.713/88, nem tampouco a inserta no artigo 23
da Lei nº 9.249/95, esta última um dos fundamentos básicos do ato fiscal;

(f)  a  tributação pelo  imposto de  renda pessoa  física, na hipótese,  representaria
tributação sobre renda virtual, transformando­se em tributação sobre o patrimônio e não sobre
renda  efetivamente  auferida,  ofendendo,  ainda,  o  princípio  da  capacidade  contributiva  e  o
regime de caixa, regra geral de tributação do imposto de renda da pessoa física.

5. Análise da situação sob a perspectiva da pessoa física.
6. Quanto  à verba honorária,  arbitrada  em quantia  fixa,  fica mantida,  na  linha

dos precedentes desta Turma, considerando­se os parâmetros do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC,
  pois,  vencida  a Fazenda Pública,  a mesma  se  apresenta  consentânea,  na medida  em que o
julgamento  da  causa  ocorreu  sem  maiores  incidentes  processuais,  não  tendo  ocorrido
instrução probatória delongada, sendo o feito sentenciado com base nos documentos adunados
aos  autos  pelas  partes,  cingindo­se  a  discussão  a  questão  jurídica  pontual,  a  despeito  de
relativamente  nova  no  âmbito  judicial  a matéria.  Fica mantida,  também  neste  particular,  a
sentença. Recurso da parte autora improvido.

7.  Sentença  de  procedência  mantida,    inclusive  quanto  aos  ônus
sucumbenciais, por maioria, e, nessa linha, afastada a autuação fiscal.

 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,  decide  a
Egrégia  2a.  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  por  maioria,  vencida  a
relatora,  Juíza Carla  Evelise  Justino Hendgels,  negar  provimento  às  apelações  e  à  remessa
oficial, nos termos do relatório, do voto vencedor, lançado pelo Desembargaor Federal Otávio
Roberto Pamplona, bem como das notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado. Relator para o acórdão o Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona

Porto Alegre, 22 de setembro de 2015.

Des. Federal OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA
Relator para Acórdão

Documento eletrônico assinado por Des. Federal OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, Relator
para Acórdão, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 7896218v19 e, se solicitado, do código CRC
3FDDB4CE.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): Otávio Roberto Pamplona
Data e Hora: 11/10/2015 09:38




